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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO promove ação civil pública em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Alega que o Colégio Estadual Monteiro de Carvalho, localizado em Santa Teresa, estaria sem professores nas disciplinas de: Física e Língua Estrangeira - Inglês. Informa que existem candidatos aprovados em concurso público ainda válidos realizados para a Coordenadoria Regional Metropolitana ´Metro VI´, mas que não há candidatos na disciplina de física a serem convocados. Diz que a carência é grave, principalmente no turno da noite. Pretende a antecipação da tutela visando compelir a parte ré a convocar os candidatos aprovados no concurso e suprir as carências da referida unidade escolar apontadas na inicial, sendo a medida tornada definitiva ao final, compelindo a parte ré a suprir a carência de professores em todas as turmas do Colégio Estadual supramencionado, convocando os candidatos aprovados no concurso, se necessário. Acompanham a inicial os documentos de fls. 19-208. A decisão de fl. 210 posterga a análise da tutela antecipada para após a instauração do contraditório. Validamente citada, a parte ré oferece contestação às fls. 222-246. Alega, preliminarmente, a falta de interesse de agir, pois a carência de docentes, temporária ou real, já estaria suprida nas disciplinas Inglês, Biologia, Geografia, Educação Física e Português, remanescendo apenas aquelas em que não há candidato aprovado. Informa que foi lançado o edital do novo Concurso Público SEEDUC 2015, através do qual serão admitidos mais de 700 professores com carga horária de 16 horas semanais, e quase 1000 (mil) professores com carga horária de 30 horas semanais, em todas as disciplinas e para todas as regiões do Estado negando que exista omissão. Afirma que as carências que surgiram ao longo do período são solucionadas com professores em Regime de Gratificação por Lotação Prioritária (RGLP) e através de contratação temporária, eis que se trata de um fluxo dinâmico gerido pela administração dentro das limitações e com vista à otimização dos recursos disponíveis. Refuta a alegada inércia estatal e enfatiza que existe carência na formação dos profissionais de educação de diversas disciplinas, apontando artigos científicos sobre o tema, revelando que faltam interessados qualificados. Aduz que o acolhimento da pretensão autoral acarretaria ofensa ao princípio da separação dos poderes, impugnando o pedido contido na inicial. Com a peça de bloqueio foram juntados os documentos de fls. 247-967. Réplica às fls. 973-976 prestigiando os termos da inicial. As partes foram instadas a se manifestarem em especificação de provas às fls. 978, o que fez o autor às fls. 985 requerendo a juntada, pelo Estado, de quadro atualizado de carência (real e temporária) de professores, o que deveria ser extraído do ´Sistema Conexão Educação´, de acesso exclusivo da Secretaria Estadual de Educação, referente à unidade escolar Monteiro de Carvalho. O Estado do Rio de Janeiro se manifesta às fls. 987, juntando as informações prestadas pela SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO - SEEDUC às fls. 988-996, sobre o que foi concedida vista à parte autora (fl. 998). Segue manifestação da autora às fls. 1003-1004 requerendo a intimação do réu para apresentação de novos documentos, o que foi atendido à fl. 1006. O Estado do Rio de Janeiro junta aos autos os documentos de fls. 1011-1012. O autor se manifesta às fls. 1018-1019 reiterando os pedidos contidos na inicial, inclusive no que se refere a antecipação da tutela. É O RELATÓRIO. DECIDO. A preliminar de falta de interesse se confunde com o mérito e como tal será enfrentada. A parte autora alega que existe omissão administrativa da parte ré no que refere à carência de professores em diversas disciplinas no Colégio Estadual Monteiro de Carvalho, localizado em Santa Teresa, nesta Cidade. Os documentos de fls. 988-996 e 1012, de cunho mais recente, revelam que ainda existe carência de professores de algumas disciplinas, porém o ERJ indicou, fundamentadamente, as motivações dessa carência e, especialmente, indicou também as medidas administrativas que estão sendo adotadas para suprir as necessidades e garantir o cumprimento do calendário escolar. Note-se que a Secretaria de Estado de Educação elaborou esclarecimentos detalhados sobre a unidade escolar (fls. 988/996), informando não dispor de candidatos para convocar nos concursos vigentes, em relação às disciplinas Filosofia, Física e Matemática, tendo sido publicado novo edital com oferecimento de vagas e cadastro de reserva, com previsão de resultado final para 03/06/2015. Esclarece, ainda, que as carências derivadas de afastamentos (temporários ou definitivos) só poderão ser supridas no momento com a alocação de GLP ou contratação temporária, opção que já estava em andamento desde a publicação da resolução SEEDUC 5262 de 30/04/2015. Esclareceu, ainda, que a unidade escolar está situada em local de difícil acesso e com dificuldades de segurança pública, pois cercada de ´comunidades´, ocorrendo tiroteios e ocasionando evasão de docentes, sendo que os concursados têm o direito de escolher em qual unidade pretendem trabalhar, segundo a localidade e disponibilidade de horários. Assim, não se observa inércia ou omissão injustificada da administração pública estadual com relação à educação no ERJ. Em verdade, a magnitude da rede escolar estadual - são centenas de escolas - e a dinâmica de férias, licenças, afastamentos e desligamentos das dezenas de milhares de servidores envolvidos, torna impossível que todos os estabelecimentos de ensino estejam com o quadro completo. A estrutura estadual de educação é gigantesca, a movimentação é dinâmica e isso tem de ser ponderado com sensatez e responsabilidade. O tema versado nos autos enseja atividade tipicamente administrativa. A intervenção do Poder Judiciário nesse universo administrativo somente se concebe sob a concomitância de dois pilares: (i) nota de excepcionalidade do caso concreto, que o torne prioritário e inadiável; (ii) inércia injustificada da administração pública na solução do caso excepcional e inadiável. Em abono do que acima se afirma, destaca-se a posição do Colendo STF, segundo o Eminente Ministro Celso de Mello (AI 598212 ED), sendo o destaque em maiúscula de nossa lavra: ´É lícito ao Poder Judiciário, em face do princípio da supremacia da Constituição, adotar, em sede jurisdicional, medidas destinadas a tornar efetiva a implementação de políticas públicas, SE E QUANDO SE REGISTRAR SITUAÇÃO CONFIGURADORA DE INESCUSÁVEL OMISSÃO ESTATAL, que se qualifica como comportamento revestido da maior gravidade político-jurídica, eis que, mediante inércia, o Poder Público também desrespeita a Constituição, também ofende direitos que nela se fundam e também impede, por ausência (ou insuficiência) de medidas concretizadoras, a própria aplicabilidade dos postulados e princípios da Lei Fundamental. Precedentes. Doutrina´. Embora não se tenha alcançado, no Estado do Rio de Janeiro, o grau de evolução esperado (ou projetado) pelo legislador constituinte à educação pública, certo é que vêm sendo envidados esforços legislativos e administrativos tendentes à melhoria do ensino e das condições materiais que gravitam no seu entorno, em nada se justificando intervenção judicial no caso concreto. Tanto assim que o Estado do Rio de Janeiro vem avançando posições no IDEB, conforme amplamente noticiado em mídia digital, podendo-se verificar a matéria abaixo (de 05.09.2014) no seguinte link: http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2014/09/rj-sobe-11-posicoes-no-ideb-e-tem-terceira-melhor-nota-no-ranking.html ´A rede estadual de ensino do Rio de Janeiro obteve a 3ª melhor nota (3,66) no ranking Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) 2013/2014, divulgado nesta sexta-feira (5) pelo Inep (Instituto Nacional de Estudo e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira). Apenas Goiás, com 3,8; e São Paulo e Rio Grande do Sul, com 3,7; ficaram à frente do Rio de Janeiro. No Ideb de 2009/2010, o Rio era o 26º colocado. Assim como em 2011, o Rio de Janeiro subiu, novamente, 11 posições na classificação, saindo de 15º há dois anos para a 3ª posição. De acordo com a Secretaria Estadual de Educação, os colégios estaduais do Rio de Janeiro superaram a meta estabelecida pelo Ministério da Educação. As escolas fluminenses tiveram nota 3,66 (a meta para 2015 era 3,7 e a meta para 2013 era de 3,3). Em 2011, a nota do Rio foi 3,2; e nos anos de 2009, 2007 e 2005, era 2,8.´ Ou seja, embora não se encontrem condições ideais no imenso universo correspondente às escolas públicas estaduais, indiscutível encontrar-se em curso um trabalho de melhoria que se reflete nas notas alcançadas pelos alunos, algo comprovado por entidade externa. Logo, de inércia estatal não se cogita. O TJRJ já se manifestou pela inconveniência da intervenção judicial quando não revelada inércia do administrador público, a saber: ´0486093-10.2011.8.19.0001 - APELACAO DES. FERNANDO CERQUEIRA Julgamento: 03/09/2014 - DECIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL (...) 4. Princípio da Separação dos Poderes art. 2º da Constituição Federal: Não cabe ao Poder Judiciário interferir no planejamento do Poder Executivo, sob pena de subversão da ordem estabelecida pelo Estado. 5. A ingerência do Judiciário é medida excepcional quando evidenciada qualquer ilegalidade, sobretudo de índole constitucional. 6. Na hipótese em análise, não se verifica a prática de qualquer ilegalidade ou mesmo omissão por parte da Administração que enseje a atuação do Poder Judiciário, impondo-se, assim, observar a independência dos poderes.(...)´ ´0041126-11.2012.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO DES. ANDRE RIBEIRO Julgamento: 24/02/2014 - SETIMA CAMARA CIVEL (...) não se mostra adequada a intervenção do Poder Judiciário, de modo a determinar ao ente público a criação e estruturação do Conselho Municipal do Idoso, sendo certo que a implementação do mesmo se constitui como política pública, que envolve a aplicação de recursos, inserindo-se, portanto, no âmbito de discricionariedade do Administrador, o qual deve se pautar pelas prioridades, tendo em vista o interesse público. Atuação do Judiciário em relação às políticas públicas que se dá em caráter excepcional. Princípio da Separação dos Poderes. Reserva do possível. Indeferimento da tutela antecipada. Precedentes do E. STJ e desta Corte. (...)´ ´0056822-19.2014.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO DES. MILTON FERNANDES DE SOUZA Julgamento: 09/12/2014 - QUINTA CAMARA CIVEL TUTELA ANTECIPADA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CARÊNCIA DE PROFESSORES. REDE PÚBLICA. 1 - A obtenção da tutela antecipada subordina-se à produção de prova capaz de conduzir à verossimilhança das alegações da parte, à reversibilidade da medida e, dentre outros, ao fundado receio do advento de dano de difícil reparação, requisitos cuja presença enseja o deferimento do respectivo pedido. 2 - Inexiste prova inequívoca das circunstâncias alegadas, mormente porque a carência crônica narrada depende de dilação probatória para sua constatação. 3 - Além disso, a possibilidade de ingerência do Poder Judiciário no Executivo é excepcional, somente admitida após a efetiva aferição de omissão do Estado.´ ´0011276-48.2009.8.19.0021 - APELACAO DES. AGOSTINHO TEIXEIRA DE ALMEIDA FILHO Julgamento: 06/08/2014 - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL (...) Não cabe ao Judiciário substituir a valoração reservada ao Executivo, sob pena de ofensa ao princípio da separação dos poderes. A respeito do assunto, leciona o professor José dos Santos Carvalho Filho: ´o judiciário não pode imiscuir-se nessa apreciação, sendo-lhe vedado exercer controle judicial sobre o mérito administrativo. Como bem aponta Seabra Fagundes, com apoio em Ranelletti, se pudesse o juiz fazê-lo, 'faria obra de administrador, violando, dessarte, o princípio de separação e independência dos poderes'. E está de todo acertado esse fundamento: se ao juiz cabe a função jurisdicional, na qual afere aspectos de legalidade, não se lhe pode permitir que proceda a um tipo de avaliação, peculiar à função administrativa e que, na verdade, decorre da própria lei.´ (Manual de Direito Administrativo, 17ª Ed, p. 114) É certo que, nos dias atuais, a intangibilidade do mérito administrativo tem sido mitigada nos casos em que há evidente omissão do Poder Público quanto a providências inadiáveis para o jurisdicionado. Este, contudo, não é o caso (rua sem drenagem e asfalto no Município de Duque de Caxias). É fato notório a existência de inúmeros logradouros na mesma situação. O Judiciário não pode privilegiar determinadas obras em detrimento de outras, em regiões igualmente carentes de serviços, sob pena de violação ao princípio da isonomia. (...) Concluo, assim, que a sentença de improcedência não merece reparos. Ante o exposto, monocraticamente, com aplicação do artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento ao recurso.´ ´0409080-37.2008.19.0001. - APELAÇÃO CÍVEL REL. DES. EDSON VASCONCELOS JULGAMENTO: 26/06/2014 - DÉCIMA SÉTIMA CÂMARA CÍVEL (...) Insindicabilidade do Poder Judiciário nas políticas públicas. Princípio da separação dos Podres. Agravo retido rejeitado. Ausência de cerceamento de defesa. Conjunto probatório suficiente. Saneamento básico. Deficiência do serviço público. Fato notório. (...) Inobstante seja dever do Estado implementar medidas voltadas a assegurar os direitos sociais insertos na Carta Magna, descabe ao Poder Judiciário substituir-se ao administrador público na prática de atos de gestão. Discricionariedade deste na priorização das políticas públicas. Princípio da Separação dos Poderes. Manutenção da sentença. Recurso desprovido, por maioria´ ´0000545-89.2011.8.19.0031 - APELACAO CÍVEL DES. FERDINALDO DO NASCIMENTO Julgamento: 12/08/2014 - DECIMA NONA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEMANDA DEFLAGRADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. MATÉRIA AFETA ÀS POLÍTICAS PÚBLICAS NO MUNICÍPIO DE MARICÁ. (...) Causa de pedir que se sustenta na violação de direitos constitucionais. No mérito, correta a sentença de improcedência. A Administração, segundo os elementos dos autos, tem agido para solucionar a questão. Na hipótese em comento, em se tratando de implantação de políticas públicas, com a apresentação de projetos de pavimentação, urbanismo e saneamento básico a cargo do Poder Executivo municipal, o Judiciário somente pode intervir em caráter excepcional, desde que demonstradas circunstâncias violadoras dos princípios constitucionais fundamentais, o que não é o caso. APELO CONHECIDO E DESPROVIDO.´ De todo o exposto, ausente a omissão injustificada da administração pública no trato da matéria, ao revés, estando em curso inegável melhoria na qualidade do ensino público estadual, não cabe ao Poder Judiciário substituir-se ao administrador público na solução dos problemas narrados, para os quais estão sendo tomadas providências no âmbito administrativo. Pelo que, na forma do art. 269, I, do CPC, indefiro a antecipação de tutela e JULGO IMPROCEDENTES os pedidos contidos na inicial. Sem custas e sem honorários. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 20.04.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
